Projeto de Lei nº 025/ 2020, de 25 de março de 2020.

ACRESCENTA O INCISO VI AO ART. 198 E ACRESCENTA O ART. 198-A, AMBOS DA LEI MUNICIPAL Nº 091/05.
PAULO ROBERTO BUTZGE, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, que, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Acrescenta o inciso VI ao art. 198 da Lei Municipal nº 091/05, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 198. Os contratos serão de natureza administrativa, ficando assegurados os seguintes direitos ao contratado:

(...)

VI – adicional de insalubridade, nos termos do disposto nos arts. 58 a 60 desta Lei.

Art. 2º - Acrescenta o art. 198-A a Lei Municipal nº 091/05, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 198-A. Os contratos administrativos de que tratam o art. 198 poderão ter sua execução suspensa, por ordem escrita da Administração, pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, em que a execução poderá ser suspensa por prazo indeterminado, até que seja normalizada a situação.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária,
25 de março de 2020.

PAULO ROBERTO BUTZGE
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Candelária,

1. Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, para alteração da Lei Municipalnº 091/05, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Candelária e as normas gerais que regem as relações de trabalho entre o servidor público e o Município; relativamente à contratação temporária de excepcional interesse público.

2. Nesse sentido, as alterações realizadas objetivam autorizar o pagamento de adicional de insalubridade, nos termos do disposto nos arts. 58 a 60 desta Lei, aos servidores temporários, bem como possibilitar a suspensão da execução dos contratos administrativos, por ordem escrita da Administração, pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, em que a suspensão da execução poderia se dar por prazo indeterminado, até que seja normalizada a situação.
3. Neste ponto, de rigor salientar, ainda que a título de argumentação quanto à necessidade de pagamento de adicional de insalubridade, que, conforme consabido, atualmente o Município de Candelária, a exemplo de outros municípios do estado, do país e do mundo, está enfrentando uma emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) – a qual foi devidamente reconhecida pelo Governo Federal no corpo da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 e pelo Governo Estadual no bojo do Decreto nº 55.128, de 19 de março de 2020 – e está contando, neste momento(assim como pode contar em todos os demais), com a força, a garra e o profissionalismo de diversos profissionais da saúde para prevenir e enfrentar a epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus)e ainda continuar a atender todo o restante da demanda existente na área da saúde.
4. Os citados profissionais da saúde se expõem, diariamente, a agentes insalubres no exercício de suas atribuições, de forma que deve ser autorizado, pelo Poder Público Municipal, o pagamento de adicional de insalubridadeà estes, tanto como forma de compensação pela exposição a riscos à própria saúde quanto de reconhecimento pelos serviços que são prestados à população candelariense.

5. No que concerne especificamente à autorização para suspensão da execução de contratos administrativos, faz-se imperioso anotar que a contratação temporária está autorizada, pela Constituição Federal, para situações temporárias de excepcional interesse público, de forma que, em sendo estas inexistentes, os contratos administrativos devem ser suspensos para evitar dano ao erário público municipal.

Diante do exposto, Senhora Presidente e demais pares dessa Casa, a aprovação do presente Projeto de Lei é de vital importância e necessária se faz sua apreciação, em caráter de urgência.
             É a justificativa.

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária,

25 de março de 2020.

PAULO ROBERTO BUTZGE
Prefeito Municipal
